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lobo@unisc.br RESUMO
Introdução: Devido à pandemia de coronavírus, houve a necessidade de desenvolver
métodos para detectar o vírus SARS-CoV-2. Os laboratórios de análises clínicas foram os
principais protagonistas desse processo, gerando, consequentemente, um maior volume de
resíduos contaminados. Assim, a probabilidade de contaminação em estabelecimentos de
saúde e danos ao meio ambiente, à saúde pública e à economia local/regional aumentam
quando os resíduos de saúde não são devidamente separados, recolhidos e eliminados.
Objetivo: Verificar como a pandemia de coronavírus afetou a geração de resíduos de saúde
em laboratórios de análises clínicas no Município de Santa Cruz do Sul, RS, Brasil.
Método: Análise e comparação mensal do volume de resíduos, frequência de coleta e gastos
decorrentes dessas atividades no período 2019 e 2020. Resultados: Em 2019, houve uma
média mensal de geração de resíduos, nos quatro laboratórios pesquisados, de 175 ± 150 L
(Coeficiente de Variação, CV = 85,7%), enquanto em 2020 a média mensal foi de 277,8 ±
315,1 L (CV = 113,4%). Assim, comparando os valores médios obtidos, houve um aumento
de 30,1% na geração de resíduos em 2020. Conclusões: Estes resultados levam à rejeição
da Hipótese nula (H0) desta pesquisa, e consequente aceitação da Hipótese alternativa (H1),
de que a pandemia do coronavírus aumentou a geração de resíduos em laboratórios de
análises clínicas, em Santa Cruz do Sul, comparando os anos de 2019 e 2020. No entanto,
não houve despesas econômicas adicionais com atividades de coleta e destinação final de
resíduos. Ainda, houve a necessidade de uma maior frequência de coleta dos resíduos
gerados para a disposição final.
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ABSTRACT
Introduction: Due to the coronavirus pandemic, there was a need to develop methods to detect the
SARS-CoV-2 virus. Clinical analysis laboratories were the main protagonists in this process,
consequently generating a greater volume of contaminated waste. Thus, the probability of
contamination in health facilities and damage to the environment, public health, and the local/regional
economy increase when health waste is not properly separated, collected and disposed of. Objective:
To verify how the coronavirus pandemic affected the generation of health waste in clinical analysis
laboratories in the Municipality of Santa Cruz do Sul, RS, Brazil. Method: Analysis and monthly
comparison of the volume of waste, frequency of collection and expenses arising from these activities
during 2019 and 2020. Results: In 2019, there was a monthly average of waste generation, in the four
laboratories surveyed, of 175 ± 150 L (Coefficient of Variation, CV = 85.7%), while in 2020 the
average was 277, 8 ± 315.1 L (CV = 113.4%). Thus, comparing the average values obtained, there
was a 30.1% increase in waste generation in 2020. Conclusions: This result leads to the rejection of
the Null Hypothesis (H0) of this research, and the consequent acceptance of the Alternative
Hypothesis (H1), that the coronavirus pandemic increased the generation of waste in clinical analysis
laboratories in Santa Cruz do Sul, comparing the years 2019 and 2020. However, there were no
additional economic expenses with activities of collection and final disposal of waste. In addition,
there was a need for a greater frequency of collection of waste generated for final disposal.
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INTRODUÇÃO

Com a pandemia do coronavírus,
surgiu a necessidade de desenvolver
métodos analíticos para a detecção do
vírus SARS-CoV-2, com destaque para o
desenvolvimento de testes rápidos e
moleculares, os quais foram fundamentais
para a identificação do vírus no organismo
o mais imediato possível. Assim, os
laboratórios de análises clínicas que já
mantinham suas atividades para a
execução de exames clínicos, tiveram que
se adaptar e aderir a estes novos testes.1
Em escala global, a pandemia covid-19
gerou o aumento sem precedentes de
resíduos sólidos de saúde (RSS),
principalmente daqueles resíduos com
risco biológico, chamados de grupo A, e
de outros resíduos infecciosos, os quais
causam um impacto significativo nas
práticas existentes de gestão de resíduos
sólidos,2 justificando, assim, a formulação
do problema dessa pesquisa.

Apesar dos avanços na gestão
ambiental de resíduos sólidos urbanos
advindos da promulgação da Lei 12.305,
em 2010, que trata sobre a Política
Nacional de Resíduos Sólidos,3 a
disposição inadequada no Brasil cresceu
16% em relação a 2010, sendo que
aproximadamente 36% dos municípios
destinam inadequadamente seus resíduos
de serviços de saúde, gerando riscos
laborais, ambientais e no âmbito da saúde
pública.

Segundo a Associação Brasileira
de Empresas de Limpeza Pública e
Resíduos Especiais (ABRELPE)4, o
desenvolvimento de estratégias para
diminuir a produção de excedentes de
saúde, incluindo a determinação do tipo
de resíduos descartados, certamente virá
melhorar a gestão destes, visando uma
destinação e disposição final
ambientalmente correta. Conforme
Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA)5, a vigilância sanitária em seu
caráter fiscalizador atribui aos geradores
de RSS a responsabilidade de todo o
manejo da geração e disposição final de

seus resíduos. Por exemplo, a inadequação
na condução dos resíduos infectados pelo
coronavírus e práticas incorretas de
biossegurança podem acarretar
contaminação pelo SARS-CoV-2,
poluição ambiental e acréscimo de gastos
econômicos, entre outros.1 Todavia,
Gutiérrez et al.6 afirmam que a educação
ambiental é fundamental para minimizar
esses efeitos. A instrução correta traz
conscientização a respeito dos possíveis
efeitos sociais e econômicos, ainda pouco
discutidos, reduzindo insegurança nos
profissionais que manuseiam materiais
contaminados.

Nesse contexto, a presente
pesquisa objetivou avaliar o efeito da
pandemia do coronavírus na geração de
resíduos em laboratórios de análises
clínicas, na cidade de Santa Cruz do Sul,
Rio Grande do Sul (RS), Brasil,
comparando os anos de 2019 e 2020. Para
este propósito, foi necessário quantificar
os RSS gerados nos laboratórios de
análises clínicas, frequências de coleta e
os custos envolvidos com a disposição
final em empresas terceirizadas. Assim,
foram formuladas as seguintes hipóteses
de trabalho: Hipótese Nula (H0): A
pandemia do coronavírus não aumentou a
geração de resíduos em laboratórios de
análises clínicas, em Santa Cruz do Sul,
comparando os anos de 2019 e 2020.
Hipótese Alternativa (H1): A pandemia do
coronavírus aumentou a geração de
resíduos em laboratórios de análises
clínicas, em Santa Cruz do Sul,
comparando os anos de 2019 e 2020.

MÉTODOS

Desenho do estudo

A pesquisa se enquadra na
categoria observacional analítica, de
abordagem quantitativa, pois relaciona as
variáveis mensuráveis numericamente
com a problemática a ser respondida por
meio de análises estatísticas,
correspondendo a um levantamento tipo
censo descritivo, em corte-transversal e de
ex-post-facto.
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Desenho da amostra

A amostragem não probabilística
intencional foi selecionada como desenho
da amostra, uma vez que os participantes
foram escolhidos por serem
estabelecimentos geradores de resíduos de
saúde na cidade de Santa Cruz do Sul, RS.
Além disso, as informações foram
coletadas em tempo específico e após a
ocorrência do evento, já que a comparação
se deu entre os anos de 2019 e 2020, tendo
sido a pesquisa efetivada no ano de 2021.

O critério de inclusão adotado foi o
enquadramento como laboratório de
análises clínicas, podendo estar ou não
funcionando junto a hospitais, e manterem
matriz e/ou filiais em Santa Cruz do Sul.
Não participaram da pesquisa as pessoas
jurídicas que não foram detentoras de
informações sobre resíduos nos anos de
2019 e 2020, e não disponibilizaram testes
de detecção de covid-19. Os laboratórios
de análises clínicas foram convidados via
e-mail para participarem da pesquisa,
sendo que quatro foram selecionados após
enquadramento em critérios de inclusão e
exclusão. Estes serão apresentados como
A, B, C e D para manter o sigilo dos
mesmos. Os laboratórios A e B funcionam
junto a hospitais, já os laboratórios C e D
são postos de coleta. Entretanto, D
funciona junto a uma Unidade de Pronto
Atendimento, e C em um bairro localizado
na área central da cidade.

A coleta de dados ocorreu
mediante concordância à carta de aceite de
instituição parceira, Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido e
questionário virtual, englobando aspectos
de segregação, geração, coleta externa e
os custos com a empresa responsável pela
coleta e destinação correta dos resíduos. A
pesquisa se efetivou no segundo semestre
do ano de 2021, sendo que o projeto dessa
pesquisa foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Universidade de
Santa Cruz do Sul, protocolo CAAE:
50525921.5.0000.5343.

Instrumentos de pesquisa e análise de
dados

Para a análise dos dados,
empregou-se a estatística descritiva para a
tabulação dos dados e sua ilustração
gráfica (média ± desvio-padrão;
Coeficiente de Variação [CV]). Diferenças
estatísticas entre as variáveis foram
estabelecidas utilizando a prova estatística
não paramétrica de Mann-Whitney, uma
vez que, seguindo as recomendações de
Callegari-Jacques,7 o tamanho da amostra
é pequeno para aplicar provas estatísticas
paramétricas (n ≤ 20). Trabalhou-se com
um nível de significância de 5% (α = 5%).
As análises foram processadas utilizando
o software PAST versão 2.15.8

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quantificação de resíduos gerados (L)

Os resultados obtidos dos
laboratórios A, B, C e D (n= 4) indicaram
uma média mensal de resíduos gerados em
2019 igual a 175 ± 150 L (CV = 85,7%),
enquanto em 2020 a média mensal foi de
277,8 ± 315,1 L (CV = 113,4%) (Figura
1). Comparando estatisticamente as
médias, observou-se que não houve
diferenças significativas (p>0,05),
condição que levaria a não rejeição da
Hipótese nula (H0) desta pesquisa, ou
seja, a pandemia do coronavírus não
aumentou a geração de resíduos em
laboratórios de análises clínicas, em Santa
Cruz do Sul, comparando os anos de 2019
e 2020. Contudo, este resultado se explica
pela alta variabilidade dos dados,
demonstrada pelos elevados valores do
desvio-padrão das médias,
consequentemente seus coeficientes de
variação, 85,7% em 2019 e 113,4% em
2020. Esta alta variabilidade foi devida,
principalmente, ao laboratório A, que
gerou um grande volume de resíduos em
ambos os anos, atingindo uma média de
465% a mais em comparação aos outros
laboratórios. Assim, esta alta variabilidade
dos dados em torno das médias foi
responsável por uma forte sobreposição
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dos valores obtidos, condição que
determinou que houvesse uma diferença
não significativa entre as médias.

Desta forma, a diferença não
significativa encontrada se justifica,
exclusivamente, do ponto de vista
estatístico/matemático, em função da alta
variabilidade dos dados em torno às
médias, para um tamanho de amostra n =
4. Portanto, comparando de forma
absoluta os valores médios da geração de
resíduos entre os anos 2019 e 2020,
verifica-se que houve um aumento de
30,1%, condição que leva à rejeição da
Hipótese nula (H0) desta pesquisa, e
consequente aceitação da Hipótese
alternativa (H1), de que a pandemia do
coronavírus aumentou a geração de
resíduos em laboratórios de análises
clínicas, em Santa Cruz do Sul,
comparando os anos de 2019 e 2020. De
forma semelhante, Siqueira et al.9
encontraram aumento de 21% nos
resíduos da covid-19 em um hospital
localizado na região Sul do país, no
período de janeiro de 2019 a fevereiro de
2020 (período pré-pandemia) e março de
2020 a julho de 2021 (período durante a
pandemia). Estes resíduos compõem
36,7% do volume mensal gerado pelo
hospital pesquisado.

Embora tenha havido um aumento
médio de 30,1% na geração de resíduos de
serviços de saúde nos quatro laboratórios

pesquisados, entre 2019 e 2020,
verificou-se que a segregação desses
resíduos continuou na mesma proporção;
4 laboratórios geraram resíduos do tipo A,
D e E, 3 laboratórios fizeram misturas de
resíduos e 1 laboratório gerou resíduos
tipo B.

Apesar dos materiais serem de
diferentes composições, grande parte é
feita de polipropileno (resina
termoplástica), por serem de baixo custo e
de resistência química,10 destacando que a
densidade do polipropileno é, em média,
0,9g cm-3. Considerando as médias de
2019, 175L, e 277,8L em 2020, tem-se,
respectivamente, 194,4kg e 308,7kg
(cálculo de conversão: litro dividido por
densidade = peso em quilogramas). Vale
salientar que a equivalência da pesagem
em quilograma é uma estimativa, devido
às diferentes construções de materiais, e à
heterogeneidade dos resíduos, indo desde
agulhas, reagentes líquidos e sólidos,
vidros a papéis. Esses fatores influenciam
na densidade, e, consequentemente, no
peso. Os participantes atuantes junto a
hospitais e unidades de pronto
atendimento (A, B e D) não separam seus
resíduos dos demais setores. Os
pesquisados responderam com base,
principalmente, no contrato com a
empresa encarregada da destinação final
dos resíduos.
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Figura 1 – Média anual (± desvio-padrão) da geração de resíduos de serviços de saúde pelos
laboratórios A, B, C e D em 2019 e 2020, em Santa Cruz do Sul, RS.

Legenda: (*)Diferença não significativa (p>0,05).

Periodicidade da coleta externa

Os laboratórios A e B funcionam
junto a hospitais, já os laboratórios C e D
são postos de coleta. Entretanto, D
funciona junto a uma Unidade de Pronto
Atendimento, e C em um bairro localizado
na área central da cidade. Como houve
aumento de resíduos produzidos, sua
frequência de coleta em 2020 também
cresceu além da firmada em contrato com
a empresa terceirizada em 3 laboratórios
dos 4 respondentes. Os laboratórios B e D
passaram, em 2020, de uma coleta
semanal, para duas vezes por semana. O
laboratório A também aumentou sua
frequência de coleta, entretanto, não
especificou quais ou quantos meses em
2020 houve um aumento na frequência da
coleta, apenas respondeu que houve e o
laboratório C não mudou sua coleta
mensal.

Custo final com a destinação de
resíduos e o seu impacto financeiro

Comparando os anos 2019 e 2020,
verificou-se que não houve alteração
quanto ao impacto financeiro nos

laboratórios decorrentes da pandemia do
coronavírus, uma vez que a estimativa
ficou em R$ 1.000,00 (um mil reais)
mensais, conforme contrato acertado com
as empresas responsáveis pelo transporte e
destinação final dos resíduos de saúde.
Este contrato é, normalmente, amplo em
termos de quantidade gerada de resíduos e
na periodicidade de coleta. De fato,
nenhum laboratório pesquisado fez
mudança de contrato durante o ano de
pesquisa.

A partir das médias mensais da
geração de resíduos hospitalares
verificadas, em 2019 houve a geração
média de 175 L, equivalente a 194,4 kg,
gerando um total de 2.332,8 kg ano-1.
Considerando que o custo financeiro nos
laboratórios decorrentes da pandemia do
coronavírus ficou em R$ 1.000,00 (um mil
reais) mensais, em 2019 e 2020, conforme
contrato acertado com as empresas
responsáveis pelo transporte e destinação
final dos RSS, estima-se que o custo
mensal em 2019 ficou em R$ 5,1 kg mês-1.
Já em 2020 houve a geração média de
277,8L, equivalente a 308,7kg, gerando
um total de 3.704,4 kg ano-1. Desta forma,
estima-se que o custo mensal em 2020
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ficou em R$ 3,2 kg mês-1. Claramente se
observa que na medida em que aumenta a
geração de resíduos de saúde, mais barato
se torna o preço pago por quilograma de
resíduo de saúde descartado, uma vez que
o custo mensal é fixo, totalizando R$
12.000,00 em ambos os anos.

Esta condição leva a uma
majoração do preço do resíduo produzido,
uma vez que o contrato com a empresa
responsável pela destinação dos mesmos é
fechado, fixado em R$ 1.000,00,
independentemente da quantidade de
resíduos gerados. Assim, laboratórios que
produzem menos resíduos estão pagando
mais caro pelos seus descartes. Neste
sentido, sugere-se a busca por um valor
médio por quilograma de resíduo gerado
visando uma padronização em relação à
geração dos resíduos; assim, quanto maior
a geração de resíduos produzidos, maior o
preço a ser pago. Além disto, esta
padronização incentivará a valorização de
resíduos de serviços de saúde produzidos
em laboratórios de análises clínicas, de tal
forma que os materiais utilizados nos
distintos processos analíticos sejam
aproveitados da melhor maneira possível
quanto à classificação (perigoso ou não),
potencialidade (características do
material) e quantidade, reduzindo
impactos socioambientais, econômicos e
despesas à saúde pública.

Em nível internacional, está se
buscando soluções de reaproveitamento de
RSS, entre elas a coleta seletiva,
compostagem e reciclagem.11 Santos et
al.12 exemplificam a reciclagem por meio
de coleta seletiva como alternativa para o
reaproveitamento de resíduos, tais como
papéis e copos descartáveis. Pedrotti et
al.13 salientam que, se há cuidados para a
não contaminação, embalagens podem ser
descartadas como tipo D, reduzindo o
custo de tratamento. Júnior et al.14

explicam que a pandemia do
SARS-CoV-2 influenciou na renda dos
catadores de materiais recicláveis e nas
cooperativas de coleta seletiva, pois o
isolamento social restringiu o
recolhimento dos resíduos. Bastos15

acrescenta, também, que a paralisação
destes catadores e cooperativas, durante a
pandemia, foi devido ao risco de
contaminação e a falta de estrutura para
tratar os resíduos a fim de reduzir este
risco.

Já Associação Brasileira de
Engenharia Sanitária e Ambiental
(ABES)16 concluiu que não há uma
definição precisa de resultados sobre a
contaminação de trabalhadores na limpeza
urbana nas capitais, mas que muitas
mostraram-se com contaminação maior
que a média populacional, destacando que
é possível a contaminação por meio destes
resíduos se não observada a
biossegurança. Isso se deve ao fato de,
ainda, existir poucas ações de prevenção a
infecções em resíduos. Além disso, há
risco ergonômico desses trabalhadores no
transporte dos resíduos, deixado de lado
pelas empresas.17

A mistura de resíduos com risco
biológico e perfurocortantes, por exemplo,
facilita o risco de acidente ocupacional
por conta da ameaça de corte e
perfuração.18 A Organização Internacional
do Trabalho (OIT)19 constatou que o
número de acidentes de trabalho diminuiu
30% de 2019 a 2020 (início da pandemia),
mas provavelmente por realizarem
notificações usando CID (Classificação
Internacional de Doenças) já existentes,
como B34-2 (infecção por coronavírus) e
B34-9 (infecção viral não especificada),
antes raramente usados. Foi criado um
CID para o SARS-CoV-2, o código U07
(covid-19). O Supremo Tribunal Federal
(STF)20 declarou a covid-19 como doença
ocupacional. No entanto, a redução
percebida pela OIT19 pode ser devido à
diminuição da demanda por outros testes,
especialmente aqueles que requerem
amostras sanguíneas, causando menos
acidentes ocupacionais.

O custo dos resíduos à empresa
inclui o acondicionamento (sacos e
recipientes) e a mão de obra envolvida, ou
seja 80,8% do total. Esse fator afeta a
precificação e a qualidade do serviço, já
que envolve a ética de responsabilidade
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socioambiental, incluindo os usuários, a
comunidade, os trabalhadores e o meio
ambiente.21 Deve-se acrescentar na
justificativa do preço, a preocupação,
inclusive, com a rotina programada de
transporte interno de resíduos. Ela ocorre
em momentos de menor circulação
interna, para diminuir o contato com
profissionais e pacientes no trajeto.17

Implicações ambientais dos resíduos
sólidos de serviços de saúde

Segundo ABRELPE22, em 2010
foram geradas 221 mil toneladas de
resíduos sólidos de serviços de saúde
provenientes de 4.080 municípios. Já em
2019, a quantidade passou para 253 mil
toneladas, gerando anteriormente 1,156 kg
hab. ano-1, e posteriormente 1,213 kg hab.
ano-1, ou seja, houve aumento na
quantidade de resíduos por pessoa.
Campos e Borga23 mencionam que
conhecer a taxa de geração per capita
pode ajudar em políticas públicas e
ambientais.

Segundo ABRELPE22, em 2010
foram geradas 221 mil toneladas de
resíduos sólidos de serviços de saúde
provenientes de 4.080 municípios. Já em
2019, a quantidade passou para 253 mil
toneladas, gerando anteriormente 1,156 kg
hab. ano-1, e posteriormente 1,213 kg hab.
ano-1, ou seja, houve aumento na
quantidade de resíduos por pessoa. Por
conta do alto volume, o descarte errôneo
juntamente com o tipo desses resíduos
gerados pode acarretar problemas nos
recursos naturais e de saúde pública.24

Quando os resíduos líquidos não são
previamente tratados podem ir à rede
pública de esgotos.17 Além da rede
pública, os resíduos sem tratamento
podem ser conduzidos a aterros sanitários,
como em Juiz de Fora (Minas Gerais),
onde bactérias resistentes a diversos
antimicrobianos podem se desenvolver no
chorume do aterro, e potencializar
patologias em profissionais e comunidade
em torno da região.25 A redução na
geração de resíduos pode minimizar os

impactos ambientais e, consequentemente,
os custos hospitalares, pois diminui o
número de infecções, comorbidades e
internações.21

Filho e Paiva26 também confirmam
que o manuseio inadequado dos RSS gera
consequências ao meio ambiente. Dentre
eles, queimadas, desertificação,
contaminação de lençóis freáticos,
surgimento de epidemias, risco aos
catadores e poluição devido à incineração
sem tratamento. No ensino superior deve
haver entendimento da totalidade de riscos
e consequências da gestão inadequada dos
RSS, de forma direta e indireta, com a
finalidade de aumentar a consciência dos
futuros profissionais de saúde sobre a
responsabilidade social que os resíduos
impactam.

CONCLUSÕES

Os resultados obtidos indicaram a
rejeição da Hipótese Nula (H0) desta
pesquisa, e consequente aceitação da
Hipótese Alternativa (H1), de que a
pandemia de coronavírus aumentou a
geração de resíduos em laboratórios de
análises clínicas em Santa Cruz do Sul,
comparando os anos de 2019 e 2020, já
que houve um aumento de 30,1% na
geração de resíduos hospitalares em 2020,
ano de início da pandemia. No entanto,
não houve despesas econômicas
adicionais com atividades de coleta e
destinação final de resíduos. Além disso,
houve a necessidade de uma maior
frequência de coleta dos resíduos gerados
pelas unidades de saúde para disposição
final. É importante assinalar que a
pesquisa contou com alguns limitadores,
como a baixa adesão dos laboratórios
locais, imprecisão de quantidade final
gerada, e falta de tabulação de
cronograma pelas empresas contratadas.

Em relação ao custo financeiro
pelo transporte e destinação final dos
resíduos de saúde produzidos, sugere-se a
busca por um valor médio por quilograma
de resíduo gerado, ao invés de um custo
fixo mensal, estimado em R$ 1.000,00
(um mil reais) por mês, conforme contrato
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acertado com as empresas responsáveis
pelo serviço, visando a uma padronização
em relação à geração dos resíduos. Assim,
quanto maior a geração de resíduos
produzidos, maior o preço a ser pago.
Desta forma, esta padronização
incentivará a valorização de resíduos de
serviços de saúde produzidos em
laboratórios de análises clínicas, quanto à
classificação, potencialidade e quantidade,
reduzindo impactos socioambientais,
econômicos e despesas à saúde pública.

A pesquisa desenvolvida
objetivou contribuir ao conhecimento
quanto à geração de resíduos gerados por
serviços de saúde em função da pandemia
do coronavírus, comparando os anos de
2019 e 2020, em laboratórios de análises
clínicas em Santa Cruz do Sul, RS. Ainda,
proporcionou uma visão sistemática sobre
a temática trabalhada, e possibilidades de
novas soluções para minimizar a geração
dos resíduos de saúde, melhorar o destino
final dos mesmos, e o impacto financeiro
na saúde pública.
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